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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

REEXAME NECESSÁRIO N. 0000559-55.2012.815.0191 
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado,  em
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
RECORRENTE: Juízo da Vara Única da Comarca de Soledade
RECORRIDO: Dorgival Gomes de Arruda
ADVOGADO: Marcos Antônio Inácio da Silva (OAB/PB 4007)
INTERESSADO: Município de Soledade
PROCURADOR: José Neto Freire Rangel (OAB/PB 6.145)

REEXAME  NECESSÁRIO. RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA.
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.  AGENTE COMUNITÁRIO DE
SAÚDE. VERBAS  SALARIAIS  NÃO  ADIMPLIDAS: FÉRIAS
ACRESCIDAS DO TERÇO CONSTITUCIONAL E 13º SALÁRIOS
DO  PERÍODO  NÃO  PRESCRITO.  ÔNUS  DO  MUNICÍPIO  DE
COMPROVAR  O  PAGAMENTO  DOS  TÍTULOS. AUSÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO.  VERBAS DEVIDAS. PIS/PASEP.  INSCRIÇÃO
NÃO  EVIDENCIADA.  PEDIDO  DE  INDENIZAÇÃO.  VALOR
DEVIDO. SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO.

1. É  obrigação constitucional  do Poder  Público remunerar
seus  servidores  pelos  trabalhos  prestados,  sendo
enriquecimento ilícito a retenção de seus salários.

2. Nos termos do art. 373, inciso II, do CPC/2015, é ônus do
município provar a ocorrência de fato impeditivo, modificativo
ou extintivo que afaste o direito do servidor ao recebimento de
13º salários e férias.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
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Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao
reexame necessário.

Trata-se  de  remessa  necessária  da  sentença (f.  268/271)
proferida  nos  autos  da  reclamação  trabalhista  ajuizada  por  DORGIVAL
GOMES DE ARRUDA em face do MUNICÍPIO DE SOLEDADE.

Na  petição inicial, o autor requereu (a) assinatura e baixa da
CTPS; (b) pagamento do adicional de insalubridade em percentual a ser
apurado  por  perícia  técnica  e  seus  reflexos  nas  demais  verbas
trabalhistas; (c) indenização pela ausência de inscrição e/ou recolhimento
do PIS; (d) depósito do FGTS; (e) férias acrescidas do terço, de forma
dobrada, integral e proporcional e (f) décimo terceiro salário.

Inicialmente,  o  processo  foi  distribuído  à  2ª  Vara  do
Trabalho  de  Campina  Grande  e,  conforme acórdão  do  TRT  da  13ª
Região, foi declarada a incompetência da Justiça Laboral,  sendo os
autos  remetidos  à  Justiça  Comum e  distribuídos  à Vara  Única  da
Comarca de Soledade, ocasião  em  a  juíza  de  base  suscitou  conflito
negativo de competência em relação à Justiça do Trabalho  (f. 241/243).
Decidindo  o  conflito,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  declarou
competente para apreciar todas as verbas pleiteadas o Juízo da Vara
Única da Comarca de Soledade (f. 245).

Na contestação o Município de Soledade requereu que os
pedidos autorais fossem julgados improcedentes (f. 264/267).

Sobreveio sentença cujo dispositivo está assim redigido:

Do exposto, julgo  procedente em parte  o  pedido para  fins  de
condenar  a  parte  promovida  no  pagamento  das  verbas
referente  a  férias  acrescidas  do  terço  legal,  13º  salário,  com
exclusão  de  2011  e  2009,  e  indenização  referente  ao
recolhimento  do  PIS/PASEP, respeitando  o  prazo  de  05  anos
anteriores a propositura da presente ação, tudo devidamente
corrigido e acrescido de juros legais.  AINDA, julgo extinto
o feito com resolução do mérito. (sic, f. 271).

Não houve recurso voluntário.

Parecer Ministerial sem manifestação meritória (f. 293/297).

É o relatório. 
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VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                              Relator

A  controvérsia  gira  em  torno  de saber  se  o  promovente,
Dorgival Gomes de Arruda, Agente Comunitário de Saúde no Município de
Soledade-PB, em razão de aprovação em processo seletivo,  no ano de
1991, tem direito de receber os décimos salários, as férias acrescidas do
terço constitucional, além de indenização por omissão do ente público no
cadastramento do PIS/PASEP, respeitada a prescrição quinquenal. 

Compulsando os autos, vislumbro que o vínculo jurídico entre o
servidor e a Administração deu-se, inicialmente, de forma temporária, isto
é,  houve  uma contratação  de  excepcional  interesse  público,  sendo  tal
relação prevista no art. 37, IX, da Constituição Federal, submetendo-se o
trabalhador  a  um  regime  especial,  mas,  ainda  assim,  de  natureza
administrativa. 

O município demandado, inclusive, na contestação, reconheceu
expressamente  que  o  autor se  submeteu  a  concurso  público  e  ocupa
cargo  de  provimento  efetivo,  sujeito  ao  regime  estatutário,
afastando, portanto, a ocorrência de nulidade contratual.

Nesse particular, registre-se o § 4º do art. 198 da Constituição
Federal, cuja redação foi dada pela Emenda Constitucional n. 51/2006, in
verbis:

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede
regionalizada  e  hierarquizada  e  constituem  um  sistema  único,
organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 

[…] 

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir
agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias
por meio de processo seletivo público, de acordo com a natureza e
complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua
atuação.

A  contratação  do  demandante,  via  processo  seletivo,  não
torna nulo o ato. Para melhor ilustrar o tema, transcrevo o seguinte
dispositivo da emenda constitucional já referida:

Art. 2º. Após a promulgação da presente Emenda Constitucional, os
agentes  comunitários  de  saúde  e  os  agentes  de  combate  às
endemias  somente  poderão  ser  contratados  diretamente  pelos
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Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios na forma do § 4º
do  art.  198  da  Constituição  Federal,  observado  o  limite  de  gasto
estabelecido  na  Lei  Complementar  de  que  trata  o  art.  169  da
Constituição Federal.

Portanto, não há irregularidade ou nulidade no contrato
firmado entre as partes. Além disso, os documentos apontam que o
autor se submeteu a processo seletivo, o que reforça a ideia de legalidade
da contratação. Destaco julgado acerca da matéria:

Com o advento da EC 51/2006 mais uma exceção à regra geral de
concurso  público  passou a  constar  expressamente  da Constituição
Federal, restando modificada a redação do art. 198 da Constituição
Federal, criando-se uma nova forma de provimento no serviço público
para os agentes comunitários de saúde e agentes de combate às
endemias nos mais diversos programas sociais do Governo Federal
que contemplam essas funções em convênio com os Municípios para
repasse de verbas federais. 2. Regulamentando a referida Emenda
Constitucional, a Lei 11.350/06, no parágrafo único do art. 9º, exige
a existência de anterior processo de seleção pública para efeito da
dispensa  referida  no  parágrafo  único  do  art.  2º  da  EC  51/06,
observados sempre os princípios mencionados no caput. 3. Percebe-
se, portanto, que a norma constitucional subordina a contratação por
ente  público  para  o  preenchimento  dos  cargos  de  Agente
Comunitário de Saúde e Agente de Combate às Endemias à prévia
participação em processo seletivo público.1 

Esclarecida  essa  questão,  passo  ao  exame  dos  pontos
controversos devolvidos a esta Corte de Justiça.

Quanto às verbas salariais, deve ser respeitada a  prescrição
quinquenal. Logo, o direito aos valores retidos limita-se aos últimos 05
(cinco) anos anteriores ao ajuizamento da ação, que ocorreu em 28 de
setembro de 2009 (f. 05).  Portanto, o demandante faz jus às verbas  a
partir de 28 de setembro de 2004.

No  tocante  à indenização  compensatória  pela  não
inscrição e/ou recolhimento do PIS/PASEP, a Segunda Câmara Cível
assentou o entendimento de que o município tem obrigação de depositar
os  valores  referentes  ao  aludido  programa  em  benefício  do  servidor
público que presta serviços a seu favor.

O PIS (Programa de Integração Social) é o benefício concedido
anualmente aos trabalhadores regidos pela CLT - Consolidação das Leis
Trabalhistas e aos servidores públicos celetistas. Já o PASEP (Programa de

1 TJPE - APL: 3779308-PE, Relator: José Ivo de Paula Guimarães, Julgamento: 23/04/2015, 2ª Câmara de
Direito Público, Publicação: 29/04/2015.
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Formação do Patrimônio do Servidor Público) é voltado para os servidores
públicos, como é o caso do autor.

In  casu,  no que concerne à  indenização compensatória  pelo
não  cadastramento do autor no  PASEP, de recolhimento obrigatório pela
União, pelo Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, consoante
disposto nos arts. 239, § 3º, da Constituição da República e no art. 9º,
inciso I, da Lei Federal n. 7.988/90, vejo que não restou demonstrado
nos  autos o  cadastramento  e/ou  recolhimento.  Assim,  a
condenação do ente público ao pagamento é medida que se impõe, como
já reconheceu o juízo de origem na sentença.

Eis julgado desta Corte de Justiça sobre o tema:

REMESSA OFICIAL E  APELOS.  AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  PAGAMENTO  INICIADO  APÓS
EDIÇÃO DE LEI  REGULAMENTADORA.  COMPROVAÇÃO.  DIREITO À
PERCEPÇÃO DA RUBRICA RETROATIVAMENTE À SUA REGULAÇÃO.
DESCABIMENTO.  PASEP. AUSÊNCIA  DE  INSCRIÇÃO.  PEDIDO  DE
INDENIZAÇÃO CORRESPONDENTE.  VALOR DEVIDO.  FÉRIAS E 13º
SALÁRIO. OBRIGAÇÃO DO MUNICÍPIO. NÃO PAGAMENTO. ART. 333,
II, CPC. NÃO COMPROVAÇÃO DO FATO IMPEDITIVO DO DIREITO DO
AUTOR. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. ARTIGO 557, CAPUT, E § 1º
DO CPC, E SÚMULA 253, DO STJ. SEGUIMENTO NEGADO À REMESSA
OFICIAL E À APELAÇÃO DO MUNICÍPIO. PROVIMENTO PARCIAL DO
RECURSO DA AUTORA. - "O pagamento do adicional de insalubridade
aos agentes comunitários de saúde submetidos ao vínculo jurídico
administrativo,  depende  de  lei  regulamentadora  do  ente  ao  qual
pertencer." 1. Assim, havendo norma municipal regulamentando os
cargos  e  os  percentuais  devidos,  necessária  a  manutenção  da
sentença a quo quanto à condenação do adicional de insalubridade. -
"[...]  Os  servidores  públicos  municipais  fazem  jus  à  inscrição  no
PASEP,  instituído  pela  LC  nº  08/70,  diploma  que  teve  sua
constitucionalidade referendada pela CF/88 (art. 239), desde a data
de  ingresso  no  serviço  público.  III  -  Demonstrada  a  desídia  da
municipalidade ao inscrever a destempo, ou seja, em período distinto
das  respectivas  datas  de  admissão,  seus  servidores  no  programa
PIS/PASEP, cabe àquele realizar a situação cadastral.2 

Já as férias acrescidas do terço constitucional e o 13º
salário são direitos dos empregados, previstos na Carta da República,
incumbindo ao empregador comprovar seu pagamento. Portanto, a parte
a autora faz jus a tais verbas, uma vez que não há restrição quanto a
essas rubricas, haja vista a condição de servidor público de que goza o
autor,  daí  porque  tem  direito  ao  pagamento  pleiteado,  respeitada  a
prescrição quinquenal.

2 Processo n. 0001242-68.2010.815.0351, Relator: Des. João Alves da Silva, j. em 11-02-2016.
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Ademais,  a  jurisprudência  deste  Tribunal  de  Justiça  está
consolidada no sentido de que a comprovação do pagamento das verbas
salariais  reclamadas em ação de cobrança compete à Fazenda Pública.
Vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  Reclamação  trabalhista  convertida  em  ação  de
cobrança.  Preliminar.  Prescrição  quinquenal.  Súmula  85,  STJ.
Rejeição. Mérito. Adicional de insalubridade. Necessidade de previsão
legal. Deferimento a partir da vigência da Lei Municipal nº 946/2007.
Obediência ao princípio da legalidade. Férias, terço constitucional e
13º  salário.  Ausência  de  comprovação  do  pagamento  das  verbas.
Ônus do Município. Condenação que se impõe. Reforma parcial da
sentença. Procedência parcial do recurso. [...] Em ação de cobrança,
é ônus do Município comprovar o pagamento das verbas salariais.
Não  havendo  essa  comprovação,  impõe-se  a  condenação  do  ente
público, como na espécie. ACORDA o Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  sua  1ª  Câmara  Cível,  em  sessão  ordinária,  à
unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito, dar provimento ao
apelo, nos termos do voto do Relator.3

APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL. VERBAS TRABALHISTAS. COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO.
ÔNUS  PROBATÓRIO  CABÍVEL  À  EDILIDADE.  ART.  333,  II,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  PAGAMENTO  PARCIAL.
DEMONSTRAÇÃO COM A APRESENTAÇÃO DAS FICHAS FINANCEIRAS
DO MUNICÍPIO. POSSIBILIDADE. FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO
OU  EXTINTIVO  DO  DIREITO  DA  PARTE  AUTORA.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO. - É obrigação do Município comprovar que
todas as remunerações foram pagas aos seus servidores, na forma
consagrada pela lei, ou que não houve a prestação do serviço, por
dispor  a  Administração  de  plenas  condições  para  tal  fim,  sendo
natural  a  inversão  do  ônus  probatório. -  A  demonstração  de
adimplemento por parte da Edilidade pode ser realizada a partir das
fichas financeiras, as quais detém presunção relativa de veracidade e
legalidade.4

APELAÇÃO CÍVEL  DO MUNICÍPIO  E  REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO DE
COBRANÇA. VERBAS SALARIAIS. DÉCIMO TERCEIRO. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO  DO  ADIMPLEMENTO  POR  PARTE  DA
ADMINISTRAÇÃO.  ÔNUS  QUE  LHE  INCUMBIA.  ART.  333,  II,  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SENTENÇA EM CONFORMIDADE COM

3 Processo n.  035.2011.000.337-9/001,  Relator:  Juiz  Convocado  Aluízio  Bezerra  Filho,  em substituição  ao
Desembargador José Di Lorenzo Serpa, 1ª Câmara Cível, DJPB 18/12/12.

4 Processo n. 006.2009.000166-7/001, Relator: Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, 4ª Câmara Cível,
julgado em 03/07/2012.
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OS PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO ART.
557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO  ÀS  SÚPLICAS.  -  É  direito  líquido  e  certo  de  todo
servidor  público  perceber  seu  salário  pelo  exercício  do  cargo
desempenhado, décimo terceiro e gozo de férias anuais remuneradas
com, pelo menos,  um terço a  mais  do que o salário  normal,  nos
termos do artigo 7º, VIII, X, XVII, da Carta Magna, considerando ato
abusivo e ilegal qualquer tipo de retenção injustificada.5 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO  MUNICIPAL.  SALÁRIOS  RETIDOS  E  DÉCIMO  TERCEIRO
SALÁRIO  NÃO  PAGO  DURANTE  O  PERÍODO  DE  SERVIÇOS
APONTADOS  NA  EXORDIAL.  ALEGAÇÃO  DE  FATO  IMPEDITIVO,
MODIFICATIVO  E  EXTINTIVO  DO  DIREITO  DO  DEMANDANTE.
AUSÊNCIA DE PROVA. INADIMPLEMENTO CONFESSO NOS AUTOS.
MANUTENÇÃO  DA  CONDENAÇÃO.  APLICAÇÃO  DE  JUROS  E
CORREÇÃO MONETÁRIA CONTRA A FAZENDA. INCIDÊNCIA DO ART.
1º-F  DA  LEI  Nº  9.494/1997.  OBSERVÂNCIA  DO  LIMITE  DE
APLICAÇÃO  TEMPORAL  DECORRENTE  DA  MODIFICAÇÃO
INTRODUZIDA PELA LEI Nº 11.960/2009. PROVIMENTO PARCIAL DO
APELO.  - Uma  vez  não  comprovado  os  fatos  impeditivos,
modificativos  e  extintivos  do  direito  autoral,  resta  configurada  a
situação  de  inadimplência  da  remuneração  e  do  décimo  terceiro
salário apontados na peça de ingresso, havendo de ser reconhecido o
direito à percepção das verbas trabalhistas pleiteadas, sob pena de
promover um verdadeiro enriquecimento ilícito da Administração.6 

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL. CONDENAÇÃO ILÍQUIDA DA
FAZENDA  PÚBLICA.  INTELIGÊNCIA  DA  SÚMULA  490  DO  STJ.
CONHECIMENTO DE OFÍCIO DO REEXAME NECESSÁRIO.  MÉRITO.
AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL.
SALDO DE SALÁRIO E DÉCIMO TERCEIRO.  RETENÇÃO.  ÔNUS DA
PROVA DA EDILIDADE. DESINCUMBÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO ART.
333, INCISO II DO CPC. PROVIMENTO DO APELO E DA REMESSA. -
[...]  É  ônus  do  Ente  Público  produzir  provas  capazes  de  elidir  a
presunção  de  veracidade  existente  em  favor  dos  servidores  que
buscam  o  recebimento  das  verbas  salariais  não  pagas.  Restando
comprovado o adimplemento, não há falar em condenação.7

5 TJPB - Processo n. 00004782820138150141, Relator: Des. José Ricardo Porto, j. em 11-01-2016. 

6 TJPB - Processo n. 00031773620128150461, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator Des. Oswaldo Trigueiro
do Vallle Filho, j. em 28/04/2015. Pub. 06/05/2015.

7 TJPB - Processo n. 00016354620138150461, 3ª Câmara Especializada Cível, Relatora: Desª Maria das Graças
Guedes, j. em 23/11/2015. Pub. 25/11/2015.
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REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE COBRANÇA.
SERVIDORA  PÚBLICA.  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.
PAGAMENTO. ÔNUS DO ENTE MUNICIPAL. ART. 333, INCISO II, DO
CPC.  COMPROVAÇÃO  DO  ADIMPLEMENTO  DE  PARTE  DA  VERBA
REQUERIDA. FOLHAS DE PAGAMENTO ASSINADAS. PRESUNÇÃO DE
VERACIDADE,  LEGITIMIDADE  E  LEGALIDADE  DO  ATO  DO
ADMINISTRADOR  PÚBLICO.  DEMAIS  PERÍODOS.  AUSÊNCIA  DE
PROVAS DO PAGAMENTO. PROIBIÇÃO DO ENRIQUECIMENTO SEM
CAUSA.  PRECEDENTES  DESTA CORTE DE JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO
DO DECISUM.  DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.  [...]  É  ônus  do
município a produção de prova de fato impeditivo, modificativo ou
extintivo  do  direito  dos  servidores,  em face  à  natural  e  evidente
fragilidade probatória destes. No caso em apreço, o ente municipal
comprovou  o  adimplemento  do  terço  de  férias  dos  períodos  de
2007/2008 e 2009/ 2010, não trazendo aos autos prova do efetivo
pagamento  dos  demais  interstícios  questionados,  deixando  de
colacionar  qualquer  documento  capaz  de  infirmar  a  alegação  de
inadimplência sustentada na peça de ingresso, não se desincumbindo
de  demonstrar,  de  forma  idônea,  o  fato  impeditivo  do  direito  da
autora.  […]  A  vedação  do  enriquecimento  ilícito  se  constitui  em
princípio basilar  do direito pátrio,  a coibir  quaisquer vantagens ou
acréscimo de bens em detrimento de outrem, sem uma justa causa,
não podendo o promovido locupletar-se as custas da exploração da
força de trabalho humano.8

Destarte,  nos  termos  do art.  373,  inciso  II,  do  CPC/2015,
alegado  o  não  pagamento  das  verbas  salariais,  caberia,  no  caso,  ao
Município de Soledade, afastar o direito do autor, trazendo documentos e
recibos  referentes  à  contraprestação  pecuniária,  o  que  não  ocorreu.
Assim, não é lícito esquivar-se de tal pagamento.

Como  é  cediço,  o  município  é  o  detentor  do  controle  dos
documentos públicos, sendo seu dever comprovar o efetivo pagamento
das verbas reclamadas, considerando que ao servidor é impossível fazer a
prova negativa de tal fato.

Diante do exposto,  nego  provimento  à remessa oficial,
mantendo incólume a sentença hostilizada. 

É como voto. 

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA

8 TJPB – processo n. 0000939-62.2012.815.0261, Segunda Câmara Especializada Cível; Relator: Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho; Publicação: 07/07/2015.
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DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente à Sessão a Excelentíssima Doutora ANA CÂNDIDA
ESPÍNOLA, Promotora de Justiça Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 11
de outubro de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                     Relator
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